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DECISÃO

PODER JUDICIÁRIO JUSTIÇA DO TRABALHO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª

REGIÃO 4ª TURMA Relatora: VALERIA NICOLAU SANCHEZ ROT

1002077-84.2023.5.02.0613 RECORRENTE: CARLA ANDRADE ALENCAR E OUTROS (1)

RECORRIDO: CARLA ANDRADE ALENCAR E OUTROS (2) PROCESSO nº

1002077-84.2023.5.02.0613 (ROT) RECORRENTE: CARLA ANDRADE ALENCAR,

PESSEGO TRANSPORTES LTDA , FABIO DOS SANTOS RECORRIDO: CARLA ANDRADE

ALENCAR, PESSEGO TRANSPORTES LTDA , FABIO DOS SANTOS RELATOR: VALERIA

NICOLAU SANCHEZ   V I S T O S, relatados e discutidos estes autos de

RECURSO ORDINÁRIO TRABALHISTA (1009), provenientes da MM. 13ª VARA DO

TRABALHO DE SÃO PAULO - ZONA LESTE. Contra a respeitável sentença de id.

8d211f9 (fls. 544/563), que julgou parcialmente procedentes as

pretensões, recorrem as partes ordinariamente: A reclamante sob a Id.

2d7537c (fls. 586/593), insistindo na condenação da reclamada ao

pagamento de: férias trabalhadas, sobreaviso e majoração da indenização

por dano moral. A reclamada sob a Id. 9a04d76 (fls. 596/603),

insurgindo-se em face da condenação no pagamento de: horas extras,

intervalo intrajornada, vale-refeição, gratuidade judiciária e honorários

advocatícios de sucumbência. Contrarrazões sob a Id. ac718d8 (fls.
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608/616). É o relatório.   V O T O Conheço ambos os recursos, porque

presentes os pressupostos de admissibilidade. Inicio pelo recurso da

reclamada.   HORAS EXTRAS A r. sentença julgou procedentes as horas

extras, do período não prescrito e até 20/09/2022, para o qual a ré não

trouxe controles de jornada e porque "a própria testemunha apresentada

pela reclamada declarou que a autora trabalhava no setor de TI, o qual

permanecia funcionando 24 horas. Quanto ao intervalo intrajornada, a

testemunha declarou que apenas algumas vezes almoçou com a autora."

Sustenta a ré que a testemunha por ela trazida comprovou que a reclamante

não prestava horas extras. E, com efeito, a testemunha, única ouvida,

relatou que a reclamante trabalhava das 8h às 18h, em horário

administrativo tal qual a testemunha. Ela ainda relatou que o setor de

TI, ao qual a reclamante era vinculada, trabalhava 24 horas, mas

especificou que quem se ativava em 12x36 eram os trabalhadores

terceirizados da TI, o que não é o caso da autora. Afirmou que todos

usufruíam de uma hora de intervalo. Destarte, a ré se desincumbiu de

comprovar que a reclamante se ativava das 8h às 18h, de segunda a

sexta-feira, com uma hora de intervalo, perfazendo 45 horas semanais.

Reduzo, pois, a condenação ao pagamento de uma hora extra por semana, com

adicional, reflexos e demais parâmetros já estabelecidos na origem.

Reformo parcialmente. VALE-REFEIÇÃO O pedido foi julgado procedente a

partir de fevereiro de 2021 porque "Apesar de a reclamante não ter

juntado a norma coletiva da categoria, fato é que não houve impugnação

específica da empregadora quanto à existência de tal benefício e de sua

posterior retirada." Neste contexto, irrelevante o quanto alegado pela

ré, no sentido de que "a Reclamada dispunha de refeitório, onde sempre

serviu almoço e janta, comprovado pela Reclamada em seu depoimento

pessoal." Primeiramente, porque depoimentos pessoais só fazem prova

naquilo que incidem em confissão, e assim o depoimento da ré nada

comprova neste tema; e depois porque aqui se trata de alteração lesiva do

pacto laboral, a ferir o artigo 468 consolidado. Mantenho a condenação.

JUSTIÇA GRATUITA Não assiste razão à recorrente. A autora segue

beneficiária da assistência judiciária gratuita, porque atendidos os

requisitos do artigo 790, § 4º, da CLT. A Constituição Federal de 1988,

no artigo 5º, inciso LXXIV, prevê que o Estado prestará assistência

jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de

recursos. O artigo 99, parágrafo 3º, do CPC prevê que se presume

verdadeira a alegação de insuficiência deduzida exclusivamente por pessoa

natural. A reclamante informou na petição inicial não possuir meios

suficientes para o pagamento das custas do processo, presumindo-se

verdadeira tal declaração. Aplica-se, in casu, o enunciado da Súmula 463

do C. TST. Não seria justificável que na Justiça do Trabalho, o pobre

tivesse menos benefícios que na Justiça Comum. Aliás, se assim fosse

haveria violação do princípio da isonomia previsto na Constituição

Federal. Neste sentido: "AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA DO

AUTOR. BENEFÍCIO DA JUSTIÇA GRATUITA. COMPROVAÇÃO DE INSUFICIÊNCIA DE
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RECURSOS POR SIMPLES DECLARAÇÃO. CUSTAS PROCESSUAIS E HONORÁRIOS

ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. TRANSCENDÊNCIA JURÍDICA RECONHECIDA.

Constata-se que há transcendência jurídica da causa, considerando que a

discussão recai sobre a interpretação do artigo 790, § 4º, da CLT,

introduzido à ordem jurídica pela Lei nº 13.467/2017, a justificar que se

prossiga no exame do apelo. Agravo de instrumento a que se dá provimento

para determinar o processamento do recurso de revista, em face de haver

sido demonstrada possível violação do artigo 5º, LXXIV, da Constituição

Federal. RECURSO DE REVISTA DO AUTOR. BENEFÍCIO DA JUSTIÇA GRATUITA.

COMPROVAÇÃO DE INSUFICIÊNCIA DE RECURSOS POR SIMPLES DECLARAÇÃO. CUSTAS

PROCESSUAIS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. TRANSCENDÊNCIA

JURÍDICA RECONHECIDA. Cinge-se a controvérsia a definir se a simples

declaração de hipossuficiência econômica é suficiente para a comprovação

do estado de pobreza do reclamante, para fins de deferimento dos

benefícios da justiça gratuita, em ação ajuizada após a vigência da Lei

n° 13.467/2017. Segundo o artigo 790, §§ 3º e 4º, da CLT, com as

alterações impostas pela Lei nº 13.467/2017, o benefício da gratuidade da

Justiça será concedido àqueles que perceberem salário igual ou inferior a

40% do limite máximo dos benefícios do Regime Geral de Previdência

Social, ou àqueles que comprovarem insuficiência de recursos. Já o artigo

5º, LXXIV, da Constituição Federal consagra o dever do Estado de prestar

assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem

insuficiência de recursos e o artigo 99, §3º, do CPC, de aplicação

supletiva ao processo do trabalho, consoante autorização expressa no

artigo 15 do mesmo Diploma, dispõe presumir-se verdadeira a alegação de

insuficiência deduzida por pessoa natural. A partir da interpretação

sistemática desses preceitos, não é possível exigir dos trabalhadores que

buscam seus direitos na Justiça do Trabalho - na sua maioria,

desempregados - a comprovação de estarem sem recursos para o pagamento

das custas do processo. Deve-se presumir verdadeira a declaração de

pobreza firmada pelo autor, na petição inicial, ou feita por seu

advogado, com poderes específicos para tanto. No tocante aos honorários

advocatícios, além dessa compreensão, é certo que artigo 98, caput e §

1º, do CPC os inclui entre as despesas abarcadas pelo beneficiário da

gratuidade da justiça. Ainda que o § 2º do mencionado preceito disponha

que a concessão da gratuidade não afasta a responsabilidade do

beneficiário pelos honorários advocatícios decorrentes de sua

sucumbência, o § 3º determina que tal obrigação fique sob condição

suspensiva, pelo prazo de 5 anos, e somente poderá ser exigida se o

credor demonstrar que deixou de existir a situação de insuficiência de

recursos justificadora da concessão da gratuidade de justiça,

extinguindo-se, após o decurso do prazo mencionado. Essa regra foi

incorporada na sua quase totalidade à CLT por meio da introdução do

artigo 791-A, especificamente no seu § 4º, muito embora o prazo da

condição suspensiva seja fixado em dois anos e contenha esdrúxula

previsão de possibilidade de cobrança, se o devedor obtiver créditos em
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outro processo aptos a suportar as despesas. Diz-se esdrúxula pelo

conteúdo genérico da autorização e por não especificar a natureza do

crédito obtido, que, em regra, no processo do trabalho, resulta do

descumprimento de obrigações comezinhas do contrato de trabalho,

primordialmente de natureza alimentar, circunstância que o torna

impenhorável, na forma prevista no artigo 833, IV, do CPC, com a ressalva

contida no seu § 2º. Nesse contexto, o beneficiário da justiça gratuita

somente suportará as despesas decorrentes dos honorários advocatícios

caso o credor demonstre a existência de créditos cujo montante promova

indiscutível e substancial alteração de sua condição socioeconômica e,

para tanto, não se pode considerar de modo genérico o percebimento de

quaisquer créditos em outros processos, pois, neste caso, em última

análise se autorizaria a constrição de verba de natureza alimentar.

Precedentes. Por fim, deve ser reduzido o percentual arbitrado, para o

mínimo previsto em lei, considerando-se que o autor desistiu da ação

antes mesmo da habilitação dos advogados das rés e da realização da

denominada audiência inaugural, de modo a evitar o deslocamento das

partes e consequente incremento das despesas processuais, pleito

homologado pelo juiz. Em tal caso, não houve maiores gastos pelas

demandadas e o julgador não pode deixar de observar tais elementos

fáticos ao definir o percentual a incidir, a teor da regra contida no §

2º do artigo 791-A da CLT. Recurso de revista conhecido e provido".

(PROCESSO Nº TST-RR-10520-91.2018.5.03.0062 - Relator: Ministro Cláudio

Brandão. Data: 23/06/2020). Mantenho. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS Não procede

a insurgência. Trata-se de ação ajuizada após o advento da Lei

13.467/2017, que trouxe inovações ao processo do trabalho, dentre as

quais, a determinação de pagamento de honorários de forma recíproca, na

hipótese de procedência parcial da reclamação (art. 791-A, caput, §3°, da

CLT). O C. TST editou a Instrução Normativa n° 41/2018, firmando o

entendimento acerca das alterações promovidas pela Lei n° 13.467/17 na

CLT e sobre sua aplicação no tempo, em especial a condenação em

honorários advocatícios, aplicável após 11 de novembro de 2017 (art. 6º).

O E. STF, por sua vez, no julgamento da ADI 5.766, decidiu que a cobrança

de honorários advocatícios e periciais do beneficiário da justiça,

introduzida pela Reforma Trabalhista (caput e § 4º do art. 790-B, e § 4º

do 791-A, ambos da CLT) é inconstitucional, por ofender o artigo 5º,

inciso LXXIV, da Constituição Federal, que determina que "o Estado

prestará assistência gratuita e integral a quem comprovar

hipossuficiência". Com base na decisão do STF apenas a expressão "desde

que não tenha obtido em juízo, ainda que em outro processo, créditos

capazes de suportar a despesa" foi objeto da declaração de

inconstitucionalidade, de modo que o parágrafo 4º do art. 791-A da CLT

subsiste com redação semelhante à do art. 98, §5º, do CPC; logo, é

possível a execução das obrigações decorrentes da sucumbência se, nos

dois anos subsequentes ao trânsito em julgado da decisão que as

certificou, o credor demonstrar que deixou de existir a situação de
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insuficiência de recursos que justificou a concessão de gratuidade.

Veja-se a atual jurisprudência do C. TST: (...) II - RECURSO DE REVISTA

DA RECLAMADA REGIDO PELA LEI 13.467/2017. HONORÁRIOS ADVOCATÍCOS

SUCUMBENCIAIS. BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA. ART. 791-A, § 4.º, DA

CLT. JULGAMENTO DA ADI 5.766/DF PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.

TRANSCENDÊNCIA RECONHECIDA. 1. Cinge-se a controvérsia à condenação da

parte beneficiária da Justiça Gratuita ao pagamento de honorários

advocatícios. 2. No entender desta Relatora, não seria possível tal

condenação, nem mesmo sob condição suspensiva de exigibilidade, porque se

trata de norma que desestimula o trabalhador a reivindicar seus direitos,

sendo, consequentemente, contrária ao princípio do acesso à Justiça. 3.

Todavia, o art. 791-A, § 4.º, da CLT foi objeto da Ação Direta de

Inconstitucionalidade 5.766/DF, a qual foi julgada parcialmente

procedente pelo Supremo Tribunal Federal em 20 de outubro de 2021. Em

voto da lavra do Exmo. Ministro Alexandre de Moraes, o STF declarou a

inconstitucionalidade total do art. 790-B, § 4.º, e parcial dos arts.

790-B, caput, e 791-A, § 4.º, da CLT, no que se refere à possibilidade de

superação da condição de hipossuficiência em razão da obtenção de

créditos no mesmo ou em outro processo. 4 . Assim, a discussão ficou

circunscrita à constitucionalidade da compensação das obrigações

decorrentes da sucumbência com créditos obtidos em juízo pela parte

hipossuficiente. 5. À luz do entendimento firmado pela Suprema Corte, com

efeito vinculante e eficácia erga omnes, impõe-se reconhecer o cabimento

da condenação em honorários, os quais, todavia, devem permanecer sob

condição suspensiva de exigibilidade, cabendo ao credor, no prazo de dois

anos, demonstrar que não subsistem os motivos que ensejaram o deferimento

da Justiça Gratuita, sendo que, passado esse prazo, considerar-se-á

extinta a obrigação. 6. Assim, o Tribunal Regional, ao isentar por

completo o reclamante de honorários, contrariou a decisão proferida pelo

STF na referida ADI 5.766. Recurso de revista conhecido e parcialmente

provido" (RRAg-0001138-15.2021.5.22.0006, 8ª Turma, Relatora Ministra

Delaide Alves Miranda Arantes, DEJT 27/11/2024). "RECURSO DE REVISTA

INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DA LEI 13.467/2017. RITO SUMARÍSSIMO. HONORÁRIOS

ADVOCATÍCIOS. AUTOR BENEFICIÁRIO DE JUSTIÇA GRATUITA.

INCONSTITUCIONALIDADE DO § 4º DO ART. 791-A DA CLT DECLARADA PELO STF.

ADI 5766. TRANSCENDÊNCIA JURÍDICA. O debate sobre a condenação do

beneficiário de justiça gratuita em honorários advocatícios, nas ações

ajuizadas na Justiça do Trabalho após a eficácia da Lei 13.467/2017, foi

objeto de decisão do STF na ADI 5766. Portanto, detém transcendência

jurídica, nos termos do art. 896-A, § 1º, IV, da CLT. Transcendência

reconhecida. O Supremo Tribunal Federal ao apreciar a Ação Direta de

Inconstitucionalidade nº 5766, julgada pelo Tribunal Pleno, em

20/10/2021, declarou a inconstitucionalidade do § 4º do art. 791-A da

CLT, na parte em que para tanto provocado. O dispositivo autorizava a

dedução do valor dos honorários advocatícios de sucumbência dos créditos

de reclamante beneficiário da justiça gratuita, quando tivesse obtido em
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juízo créditos capazes de suportar tal despesa processual. Malgrado se

anunciasse um primeiro julgamento em que os votos e monocráticas do

próprio STF sinalizaram para a inconstitucionalidade do § 4º do art.

791-A em sua integralidade, cabe registrar que tal decisão foi objeto de

embargos declaratórios opostos pela AGU, os quais foram rejeitados pelo

Plenário do STF, em julgamento virtual finalizado no dia 20/6/2022

(publicação no DJE em29/6/2022). Com essa última decisão, ficou claro ter

a Suprema Corte decidido pela inconstitucionalidade de parte dos artigos

790-B, caput e § 4º, e 791-A, § 4º, da CLT, com efeito ex tunc,

ratificando-se a impossibilidade de que seja utilizado crédito auferido

pelo trabalhador decorrente de procedência da própria demanda ou de outra

ação trabalhista para a cobrança de honorários de sucumbência. No

julgamento, confirmou-se que o fato de o trabalhador haver auferido

crédito dessa natureza não tem o efeito de modificar a hipossuficiência

econômica reconhecida com o deferimento do benefício de gratuidade de

justiça, cabendo, portanto, à parte adversa a comprovação de eventual

mudança na condição econômica do beneficiário. Desse modo, incabível a

exigibilidade imediata de honorários advocatícios sucumbenciais pelo

beneficiário de justiça gratuita, ou seja, descabe a possibilidade de ser

ele cobrado caso obtenha em juízo, ainda que em outro processo, créditos

capazes de suportar a despesa. No caso concreto, a justiça gratuita foi

deferida ao autor e o TRT estipulou a condição suspensiva de

exigibilidade dos honorários. Logo, a decisão regional está em harmonia

com a jurisprudência do TST. Óbices da Súmula 333 do TST. Recurso de

revista não conhecido" (RR-1001359-11.2020.5.02.0058, 6ª Turma, Relator

Ministro Augusto Cesar Leite de Carvalho, DEJT 26/11/2024). "(...)

HONORÁRIOS DE ADVOGADO - BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA. O STF, ao

julgar ADI 5.766/DF, declarou inconstitucional apenas a seguinte

expressão do §4º do art. 791-A da CLT: " desde que não tenha obtido em

juízo, ainda que em outro processo, créditos capazes de suportar a

despesa ". No mais, a Suprema Corte manteve hígida a redação do

dispositivo. Isto é, permanece a possibilidade de se condenar a parte

beneficiária da justiça gratuita nos honorários de advogado, apenas não

se devendo presumir, para fins de cobrança, o afastamento daquela

condição em razão do simples recebimento de algum crédito na ação sub

judice ou noutra em trâmite em juízo diverso, cabendo ao credor, no prazo

legal de suspensão, comprovar a efetiva perda daquele benefício. Em

resumo, a rigor, vedou-se a compensação dos honorários advocatícios com

créditos obtidos em juízo, ficando a cobrança sob condição suspensiva

pelo prazo de 2 (dois) anos. Recurso de revista conhecido e parcialmente

provido" (RR-10712-97.2019.5.15.0080, 2ª Turma, Relatora Ministra Liana

Chaib, DEJT 22/11/2024). Destarte, é mantida a condenação em honorários

advocatícios sucumbenciais com a suspensão da exigibilidade, na forma do

§ 4º do art. 791-A da CLT.   RECURSO DA RECLAMANTE FÉRIAS DE FORMA

DOBRADA Neste ponto, restou decidido na origem: "Alega a parte autora que

apenas usufruiu as férias do período aquisitivo de 2022/2023, o que é
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refutado pela empregadora. Pois bem. Os recibos de férias de fls. 366/369

e 432/433, assinados pela autora, comprovam os períodos de gozo das

férias de 2017/2018, 2018/2019, 2019/2020, 2020/2021 e de 2021/2022.

Nesse contexto, incumbia à autora comprovar que os recibos não

correspondem à realidade, nos termos do art. 818, I da CLT e art. 373, I

do CPC/2015, o que não ocorreu. Indefere-se, assim, o pedido de pagamento

de dobra das férias de 2017/2018, 2018/2019, 2019/2020, 2020/2021 e de

2021/2022." O recurso não traz qualquer elemento a se contrapor à prova

documental trazida com a defesa. Mantenho a improcedência. SOBREAVISO Sem

razão porque, como dito alhures, o depoimento pessoal só faz prova

naquilo em que incide em confissão. Logo, o depoimento da reclamante não

faz prova de que se ativava em sobreaviso. Mantenho. VALOR DA INDENIZAÇÃO

POR DANO MORAL A r. sentença condenou a ré ao pagamento de R$ 10.000,00,

porque a ré promoveu uma enquete entre seus trabalhadores, para que

votassem nos trabalhadores a serem dispensados, de forma que os nomes dos

10 mais votados seriam levados para a diretoria. A autora pretende a

majoração do valor fixado na origem, ante a gravidade da conduta e porque

não usufruía de almoço. Todavia, a ré logrou comprovar a fruição de uma

hora de almoço, e o valor arbitrado na origem atende aos critérios legais

vigentes, além de se encontrar em patamar pedagógico, pelo que se revela

adequado e proporcional ao fim colimado. Mantenho.   Do exposto, ACORDAM

os Magistrados da 4ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região

em: por unanimidade de votos, conhecer dos recursos ordinários

interpostos e, no mérito, DAR PARCIAL PROVIMENTO ao apelo da reclamada,

para reduzir as horas extras a uma hora por semana, mantidos os demais

termos da sentença, e NEGAR PROVIMENTO ao apelo da reclamante, na forma

da fundamentação do voto da Relatora. Reduz-se para R$ 50.000,00 o valor

arbitrado à condenação.  pgb Presidiu a sessão a Excelentíssima

Desembargadora Presidente Ivani Contini Bramante. Tomaram parte no

julgamento as Excelentíssimas Juíza convocada Valéria Nicolau Sanchez e

Desembargadoras Ivani Contini Bramante e Ivete Ribeiro. Relatora: Valéria

Nicolau Sanchez Integrou a sessão virtual o (a) representante do

Ministério Público.  VALERIA NICOLAU SANCHEZ Relatora SAO PAULO/SP, 25 de

julho de 2025. THAIS YURI NISHIMOTO YSCHISAKI Diretor de Secretaria
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